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resumo: O presente artigo visa investigar se a a:rmação eu sou, eu existo, pre-
sente no quarto parágrafo da Segunda Meditação, expressa única e exclusiva-
mente uma existência, ou se é a expressão, também, do conhecimento sobre o 
que é o Eu que se descobre existente. Para tanto, além dos textos cartesianos, 
serão abordadas algumas linhas interpretativas que se ocupam desta questão, 
sobretudo as teses de Alquié, Frankfurt e Marion. A partir da discussão reali-
zada, pretende-se defender que o eu sou, eu existo expressa, concomitantemen-
te, o conhecimento da existência do Eu e o conhecimento de que o Eu existe 
como ser pensante.
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1. configuração do problema

A proposição “Eu sou, eu existo”, a que chamaremos aqui livremente de 
cogito, aparece no parágrafo quarto da Meditação Segunda, é a primeira pro-
posição que sobrevive à dúvida e, assim, pode servir como uma prova de que 
é possível alcançar verdades indubitáveis, conhecimentos :rmes e constantes 
(descartes, 1996, at vii, p. 17; ix, p. 13).1 Esta pode ser a razão pela qual o 
:lósofo escreve, no Discurso do Método, que o cogito é o “[...] primeiro princí-
pio da :loso:a que [ele] procurava” (descartes, 1996, at vi, p. 32). O cogito 
é o primeiro princípio e a primeira verdade do sistema cartesiano, é a verdade 
sobre a existência do Eu que, nesta meditação, se descobre como um ser pen-
sante. O cogito encerra uma etapa do caminho dubitativo, e a partir dele o Eu 
se encontra em uma nova situação: no lugar de duvidar, o que predomina ao 
longo da Meditação Primeira, o Eu pode considerar algo como verdadeiro, a 
sua própria existência. Como o conhecimento da existência do Eu é o único 
que pode ser admitido com a descoberta do cogito, é sobre esse conhecimento 
que o sujeito meditante irá se debruçar.

Mas não conheço, ainda, bastante claramente o que sou, eu que estou 
certo de que sou; de sorte que, doravante, é preciso que eu atente com 
todo cuidado, para não tomar imprudentemente alguma outra coisa por 
mim, e assim para não me equivocar neste conhecimento que a$rmo 
ser mais certo e mais evidente do que todos os que tive até agora (des-
cartes, 1996, at vii, p. 25; ix, pp. 19-20).

1  No parágrafo que inaugura a Meditação Primeira Descartes anuncia a necessidade 
de se desfazer de todas as antigas opiniões como uma condição para a refundação do 
conhecimento e o estabelecimento de algo “:rme e constante nas ciências”. Sendo indubitável 
a proposição “eu sou, eu existo”, temos com ela a prova de que é possível a descoberta de 
algo :rme e constante nas ciências. As citações das obras de Descartes serão segundo a 
edição de Charles Adam e Paul Tannery, OEuvres de Descartes, indicada pelas iniciais at, 
número do volume em numerais romanos e número de páginas em numerais arábicos. As 
traduções para o português das Meditações, e Objeções e Respostas foram retiradas da edição 
descartes (2010). Quanto aos demais textos que não foram traduzidos para o português, 
:zemos nossa própria tradução.
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Essa passagem, o parágrafo quinto da Meditação Segunda, é o que se segue 
imediatamente da a:rmação do cogito, é o que provoca o principal questiona-
mento que move o presente artigo. Para os propósitos deste texto, destacamos 
dois pontos deste parágrafo: em primeiro lugar, ele expressa a limitação do 
conhecimento adquirido pela primeira verdade que acaba de ser descoberta: 
“Mas não conheço ainda bastante claramente o que sou”; em segundo lugar, 
também enfatiza aquilo que através do cogito é conhecido: “eu que estou certo 
de que sou”. Esta passagem indica que o cogito, como aparece no quarto pará-
grafo da Meditação Segunda, contém a verdade sobre a existência do Eu. O 
que traz à tona uma pergunta: ao a:rmar “Eu sou, eu existo”, na Meditação 
Segunda, o conhecimento da existência do Eu ocorre independentemente do 
pensamento? O cogito das Meditações seria tão somente a a:rmação da exis-
tência do Eu, sem qualquer relação com o pensamento? Seria essa passagem o 
anúncio de que o parágrafo anterior continha exclusivamente a descoberta de 
uma existência, e que a partir de então será necessário buscar o conhecimento 
sobre o que é este que se descobre existente?

Ferdinand Alquié, Harry G. Frankfurt e Jean-Luc Marion responderiam 
essas questões de maneira a:rmativa. Em termos gerais, estes comentadores 
defendem haver uma diferença entre o sentido do cogito do Discurso e o sen-
tido do cogito das Meditações.2 Com isso, entendem que nesta obra, por ser 

2  O que Descartes apresenta no Discurso do Método e nos Princípios da Filoso!a como 
“penso, logo existo” (descartes, 1996, at vi, p. 32; e at ix, p. 27) é apresentado de forma 
diferente nas Meditações: “eu sou, eu existo”. E tanto a formulação constante no Discurso 
e nos Princípios quanto a constante nas Meditações são tradicionalmente sintetizadas pelo 
termo cogito, o que será seguido neste artigo. Não pretendemos explorar amplamente o 
problema da diferença entre a formulação do cogito do Discurso e dos Princípios e a das 
Meditações, mas não deixaremos de pontuar que entendemos que ambas as formulações 
da primeira verdade da :loso:a de Descartes têm o mesmo sentido em ambas as obras. O 
próprio Descartes, nas Respostas às Segundas Objeções, ao responder a uma objeção sobre 
o que chamamos aqui de “cogito das Meditações”, se refere à proposição que expressa sua 
primeira verdade na forma como esta aparece no Discurso: “Penso, logo sou, ou existo” 
(descartes, 1996, at ix, pp. 110-1). Sobre as distintas interpretações a respeito da 
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expresso através da proposição “Eu sou, eu existo”, há somente a expressão da 
existência do Eu, de forma independente do pensamento, visto tratar-se exclu-
sivamente da a:rmação de uma existência, a existência de um ser, não de algo a 
respeito do que já se pode saber alguma coisa.

Alquié, por exemplo, entende que o Discurso tem um viés cientí:co e, por 
isso, nele o cogito exerce uma “função” que está de acordo com as pretensões 
da obra, é um modelo de verdade a ser seguido. Este comentador alerta que 
nas Meditações não é o cogito que conduz ao sum, a:rmado primeiramente, 
pois nessa obra a expressão empregada é: Ego sum, ego existo. Como se trata da 
a:rmação de um Ser, uma existência, segundo este comentador, o cogito, nas 
Meditações, não traz a existência de algo compreendido. No “Eu sou, eu existo” 
não há a compreensão sobre o Eu que se constata como existente e, assim, este 
Eu é conduzido a uma incompreensibilidade sobre o que ele é. Como conse-
quência, Alquié conclui que no “Eu sou, eu existo” das Meditações há a consta-
tação da existência de algo indeterminado (alquié, 1950, p. 183). 

Não muito diferente é a interpretação de Frankfurt, ao defender a tese 
segundo a qual o “penso, logo existo” do Discurso não equivale ao “Eu sou, eu 
existo” das Meditações. O primeiro, de acordo com este comentador, consiste 
em um enunciado de implicação lógica elementar, pois simplesmente liga a 
existência ao pensamento; enquanto o segundo é tão somente uma a:rmação 
de existência (frankfurt, 1989, p. 135). Ao comentar o cogito das Meditações, 
Frankfurt a:rma que, ao a:rmar “Eu existo”, Descartes não sabe ainda o sig-
ni:cado do termo “Eu”, mesmo com a prova da certeza do sum. Deste modo, 
temos novamente a tese de que a a:rmação do sum da Meditação Segunda, a 
a:rmação “Eu existo”, não é uma a:rmação sobre a existência de algo a respeito 
do que se tenha algum conhecimento. O Eu a:rmado, nas palavras de Frank-
furt, não é muito mais que “alguma coisa”. Ou seja, segundo esta interpretação 
o cogito das Meditações é a consciência de uma existência sobre a qual pouco se 

diferença entre tais formulações do cogito, ver alquié (2005. pp. 129-58) e forlin (2004).
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sabe; o que leva Frankfurt a uma conclusão que parece acompanhar aquela de 
Alquié: o “Eu sou, eu existo” é a consciência da existência de uma coisa inde-
terminada.

Jean-Luc Marion, de certa maneira, também segue esta linha interpretati-
va, e entende que nas Meditações a existência do Eu não é constatada a partir 
de sua relação com o pensamento. Em Questions cartésiennes ii, Marion argu-
menta que, enquanto o “penso, logo existo” é a formulação privilegiada pelos 
comentadores, a formulação privilegiada por Descartes é “Eu sou, eu existo”, 
aquela que se encontra presente nas Meditações. Ele a:rma que há uma tendên-
cia, a seu ver equivocada, em assimilar o sentido da proposição que expressa 
a existência do Eu no Discurso e nos Princípios ao sentido da proposição pre-
sente nas Meditações. Segundo Marion, nesta obra, a existência do Eu não é 
a conclusão de um silogismo, não é uma performance autônoma, nem uma 
autoafecção, e tampouco uma intuição. Deste modo, não se trataria da existên-
cia que decorre de um pensamento, ou do pensamento em si. De acordo com 
Marion, a existência do Eu se dá de modo originário, consiste no que o comen-
tador chama de uma facticidade, que traz à tona a existência de um Eu ainda 
indeterminado (marion, 2002, p. 29).

O que pretendemos discutir no presente artigo é a tese segundo a qual a 
descoberta do cogito, no parágrafo quarto das Meditações, se dá de forma inde-
pendente do pensamento; se o cogito é única e exclusivamente a expressão de 
uma existência. E, então, perguntamos: Seria o quinto parágrafo da Medita-
ção Segunda a con:rmação da tese que esses importantes intérpretes do pen-
samento cartesiano parecem comungar? Ao a:rmar “[...] não conheço ainda 
bastante claramente o que sou, eu que estou certo de que sou” (descartes, 
1996, at vii, p. 25; ix, pp. 19-20), estaria Descartes con:rmando que a certe-
za sobre a existência do Eu é, nas Meditações, inteiramente independente do 
pensar? Seria o “Eu sou, eu existo” das Meditações uma verdade tão puramente 
existencial e, consequentemente, desprovida de qualquer relação com o pen-
samento?
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2. a descoberta do COGITO

No mesmo parágrafo que contém o cogito, logo antes da a:rmação eu sou, 
eu existo, propriamente, Descartes escreve o seguinte:

Mas há algum, não sei qual, enganador mui poderoso e mui ardiloso 
que emprega toda a sua indústria em enganar-me sempre. Não há, pois, 
dúvida alguma de que sou, se ele me engana; e, por mais que me engane, 
não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto eu pensar ser 
alguma coisa (descartes, 1996, at vii, p. 25; ix, p. 19).

Esta passagem expressa bem a importância da terceira etapa da dúvida 
como o último passo da caminhada empreendida na Meditação Primeira. 
Aqui é expressa a situação do sujeito após este percurso: “há algum, não sei 
qual, enganador mui poderoso e mui ardiloso”, que pode ser um Deus engana-
dor ou um gênio maligno, tanto um quanto o outro mantêm o sujeito medi-
tante na mesma situação: nada pode ser admitido como verdadeiro. Porém, 
ainda que tudo seja dubitável, ainda que o sujeito meditante esteja inserido em 
uma situação na qual ele só se engana, ele diz: “Não há, pois, dúvida alguma de 
que sou”. Se o sujeito lança mão da dúvida para encontrar algo verdadeiro; se só 
será considerado verdadeiro o que sobreviver a toda e qualquer dúvida; e se o 
sujeito a:rma que não há dúvida alguma sobre algo, signi:ca que foi encontra-
do o que se buscava: algo sobre o que não haja nenhuma dúvida, algo indubi-
tável. O que é este algo que aparece como indubitável? Esta passagem é muito 
clara: não há dúvida alguma de que sou, a:rma o sujeito meditante. 

Mesmo na situação em que o sujeito está imerso na dúvida mais radical, 
universal e metafísica; mesmo que tudo seja dubitável, incerto, enganoso, o 
sujeito meditante encontra algo sobre o que não pode duvidar: não lhe é per-
mitido duvidar de seu próprio ser, de sua existência. Até aqui, parece que pode-
mos dar razão aos comentadores que comungam da tese segundo a qual o eu 
sou, eu existo, no parágrafo quatro da Meditação Segunda, expressa exclusiva-
mente uma existência.
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Mas é preciso perguntar: o que impede o sujeito meditante de duvidar de 
seu ser, de sua existência? Por mais que se engane, por mais que um Deus enga-
nador, um gênio maligno, ou a ausência de um ser como garantia de verdade, 
faça com que o sujeito meditante tenha que duvidar de tudo, “Não há, pois, 
dúvida alguma de que sou, se ele me engana”. Os termos “se ele me engana” 
servem para tornar presente a situação hipotética criada pela terceira etapa da 
dúvida. Qual é essa situação? É a hipótese de que o criador de todas as coisas é 
um Deus enganador ou um Gênio maligno. Nesta situação, o engano é colo-
cado como a condição para a indubitabilidade da a:rmação “Eu sou”. O que é 
se enganar senão pensar que as coisas são de um modo diferente de como elas 
são? Por mais que o sujeito meditante pense que as coisas são de um modo, e 
na realidade sejam de outro; por mais que o sujeito meditante pense que exis-
tam coisas e elas sequer existam; é indubitável que o sujeito meditante é, se ele 
pensa alguma coisa. Ainda que seu pensamento seja um engano, não há enga-
no de que o sujeito se engana, é indubitável que o sujeito se engana. E como 
enganar-se é pensar que as coisas são de um modo diferente de como elas são, o 
sujeito não pode duvidar de sua existência se ele pensar ser algo.

O :m da passagem acima citada deixa isso ainda mais claro: “e, por mais 
que me engane, não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto eu 
pensar ser alguma coisa”. Mas este pensar ser alguma coisa não pode também ser 
um engano? O sujeito meditante não pode estar se enganando, inclusive, ao 
pensar ser algo? Nem mesmo a dúvida mais universal, metafísica e radical per-
mite que o Eu se engane ao a:rmar sua própria existência. Pois ao pensar que 
se engana, mesmo sobre seu próprio ser, o Eu con:rma a verdade de sua exis-
tência, con:rma a verdade da proposição “Eu sou”, uma vez que para pensar é 
necessário que o sujeito meditante seja, exista (descartes, 1996, at vi, p. 33).

A proposição que consolida a chegada do sujeito meditante à primeira ver-
dade vem na sequência da passagem acima citada:

De sorte que, após ter pensado bastante nisto e ter examinado cuida-
dosamente todas as coisas, cumpre en$m concluir e ter por constante 
que esta proposição, eu sou, eu existo, é necessariamente verdadeira todas 
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as vezes que a enuncio ou que a concebo em meu espírito (descartes, 
1996, at vii, p. 25; ix, p. 19).

Eis a passagem que contém aquilo que é celebrado como a primeira verda-
de do sistema cartesiano. A primeira verdade, por ser a a:rmação que sobrevi-
ve à dúvida mais radical e abrangente possível, é expressa, nas Meditações, pela 
proposição “Eu sou, eu existo”. O cogito é a constatação indubitável da exis-
tência do Eu, é o conhecimento sobre uma existência: a existência do próprio 
sujeito da dúvida.

Mas que tipo de conhecimento é o cogito? Como o Eu chega à constatação 
indubitável de sua própria existência? Como a passagem analisada anterior-
mente deixa claro, é por pensar que o sujeito meditante chega à constatação: 
“Eu sou, eu existo”. Se é o pensar a condição do conhecimento da existência do 
sujeito meditante, ou seja, se é por pensar que o sujeito se dá conta de que é, 
ou existe, poder-se-ia dizer que a proposição “Eu sou, eu existo” é a consequên-
cia de um raciocínio do tipo: “Se duvido, penso; se penso, sou ou existo; pen-
so; logo, eu sou, eu existo”? O cogito é expresso pelo enunciado “Penso, logo 
existo” no Discurso do Método e nos Princípios da Filoso!a. Considerando que 
assumimos aqui que nas Meditações o cogito tem o mesmo sentido daquele das 
obras mencionadas, apesar de ser expresso de forma diferente3, podemos con-
cluir que o conhecimento da existência do Eu é obtido através de um raciocí-
nio, do qual este conhecimento é conclusão?

Martial Gueroult explica que o cogito não é um raciocínio por ser uma a:r-
mação particular, independente de alguma premissa que a anteceda. Para Gue-
roult, o cogito é a expressão proposicional imediata de um dado, de um fato, a 
saber, a consciência de si. Como é um fato que ocorre durante a reLexão que 
o Eu faz sobre seus pensamentos, é uma constatação, a constatação da existên-

3  Ver nota anterior.
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cia do Eu. E acrescentamos: é uma constatação necessária, e essa necessidade é 
con:rmada pelo ato de pensar: por pensar, por isso é impossível ao Eu não ser. 
Ao duvidar de todas as coisas, e mesmo da própria existência, o sujeito medi-
tante pensa e, se pensa, é, necessariamente, como con:rma a passagem: “[...] 
esta proposição, eu sou, eu existo, é necessariamente verdadeira todas 
as vezes que a enuncio ou que a concebo em meu espírito” (descartes, at 
vii, p. 25; ix, p. 19, negrito nosso).

Embora a dúvida elimine as condições de existência de algo, o sujeito 
meditante não pode deixar de estar certo de sua própria existência, ao menos 
enquanto pensa e, assim, o cogito se constitui como a primeira coisa que resiste 
à dúvida. Por aparecer ao serem eliminadas todas as condições de existência, o 
cogito é a constatação primeira e, por ser assim, é manifesto sem qualquer ante-
cedente. Nesse sentido, é a primeira verdade e o ponto de partida da :loso:a 
de Descartes.

Outro fator importante para que o cogito não seja considerado um racio-
cínio é que a terceira etapa da dúvida atinge o funcionamento da razão e, com 
isso, o próprio raciocínio passa a ser considerado dubitável.4 Ou seja, o cogito 

4  O argumento do Deus enganador torna o raciocínio dubitável pelo caráter hiperbólico 
da dúvida, e determina o seguinte: “[...] uma vez que a razão já me persuade de que não devo 
menos cuidadosamente impedir-me de dar crédito às coisas que não são inteiramente certas 
e indubitáveis, do que às que nos parecem manifestamente ser falsas, o menor motivo 
de dúvida que eu nelas encontrar bastará para me levar a rejeitar todas” 
(descartes, at vii, p. 18; ix, pp. 13-14, negrito nosso). Esse critério pode ser identi:cado 
na Meditação Primeira, nos três argumentos da dúvida: o primeiro argumento torna os 
sentidos dubitáveis a partir de alguns casos, ou ao menos um, em que houve engano ao 
utilizar os sentidos; o segundo argumento torna a existência dos corpos dubitável a partir 
de alguns casos, ou ao menos um, em que houve engano em diferenciar o sono da vigília; 
da mesma maneira, no terceiro argumento há essa generalização, se existe a possibilidade 
de, em algum caso, haver engano ao fazer uma operação racional, e se a :gura do Deus 
enganador torna essa possibilidade existente, não se deve con:ar em nenhuma operação 
dessa natureza, pois, se há ao menos um motivo para considerar dubitável a operação 
racional 2+3=5, toda e qualquer operação racional deve ser considerada dubitável, pois 
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é a constatação de uma existência, e não um raciocínio, pois, a partir da ins-
tauração da terceira etapa da dúvida, o raciocínio não pode ser considerado 
como uma operação pela qual o sujeito obtém conhecimentos con:áveis. Se o 
raciocínio não é uma fonte segura de conhecimento, nada que o tenha como 
base pode ser considerado verdadeiro. Portanto, se o cogito aparece como uma 
verdade, não pode se fundar em uma operação desta natureza, deve ser inde-
pendente de uma operação que foi fragilizada pela dúvida.

Além dos fatores acima mencionados, há uma passagem das Segundas Res-
postas em que Descartes a:rma expressamente ser um erro considerar o cogito 
como a conclusão de um silogismo, o que, segundo entendemos, corrobora a 
tese de que o cogito não é um raciocínio:

[...] quando alguém diz: Penso, logo sou, ou existo, ele não conclui sua 
existência de seu pensamento como pela força de um silogismo, mas 
como uma coisa conhecida por si; ele a vê por simples inspeção do 
espírito. Como se evidencia do fato de que, se a deduzisse por meio do 
silogismo, deveria antes conhecer essa premissa maior: Tudo o que pen-
sa é ou existe. Mas, ao contrário, esta lhe é ensinada por ele sentir em si 
próprio que não pode se dar que ele pense, caso não exista (descartes, 
1996, at vii, p. 140; ix, pp. 110-111).

O cogito é uma descoberta, uma constatação, ele é “visto”, percebido pelo 
sujeito meditante. Uma percepção imediata, sem precedentes, até porque a 
dúvida eliminou todos os precedentes possíveis para que algo pudesse ser leva-
do em conta. O cogito aparece como uma primeira verdade, e assim é percebido 
através de uma “inspeção do espírito”. Jean Laporte adverte que

“o menor motivo de dúvida que eu nelas encontrar bastará para me levar a rejeitar todas”.
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A tradução francesa das Respostas às Objeções usa da expressão inspection 
de l’esprit5 para designar a consciência imediata que o espírito tem dele 
mesmo no Cogito, e que o texto original latino usa os termos simplex 
mentis intuitus (laporte, 1945, p. 65).

Em seguida, esse comentador conclui que a inspeção do espírito equivale à 
intuitus mentis. Ou seja, o cogito não é o resultado de um raciocínio, tampouco 
a conclusão de um silogismo, mas uma intuição do espírito. Na terceira de suas 
Regras para a direção do espírito Descartes de:ne a intuição como

[...] o conceito que a inteligência pura e atenta forma com tanta faci-
lidade e clareza que não $ca absolutamente nenhuma dúvida sobre o 
que compreendemos; ou então, o que é a mesma coisa, o conceito que 
a inteligência pura e atenta forma, sem dúvida possível, conceito que 
nasce apenas da luz da razão e cuja certeza é maior, por causa de sua 
maior simplicidade (descartes, 1996, at x, p. 368).

Esta de:nição destaca o caráter indubitável da intuição, operação mental 
pela qual o sujeito forma conceitos com clareza e distinção, condições neces-
sárias para que algo seja considerado verdadeiro.6 Não pretendemos aqui 
aprofundar a discussão sobre a noção cartesiana de verdade, mas destacar a 

5  “Simples intuição do espírito”.
6  No segundo parágrafo da Meditação Terceira, Descartes escreve que a clareza e a 
distinção são os conceitos que constituem o critério de verdade (descartes, 1996, at 
vii, p. 35; ix, p. 27). No artigo 45 da Primeira parte dos Princípios da Filoso!a, Descartes 
de:ne clareza e distinção nos seguintes termos: “Clara chamo àquela [percepção] que está 
manifestamente presente a uma mente atenta, assim como dizemos que são claramente 
vistas por nós as [coisas] que, presentes a um olho que enxerga, movem-no de maneira 
su:cientemente forte e manifesta. Distinta, porém, é aquela que, além de ser clara, é tão 
precisamente separada das outras que absolutamente nada mais contém em si além do que 
é claro” (descartes, 1996, ix, p. 44).
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relação do cogito com o conceito cartesiano de intuição. Se o cogito é o que 
aparece como verdadeiro exatamente no momento em que a dúvida exer-
ce a sua maior força e abrangência, é porque se trata de uma intuição a res-
peito da qual “não :ca absolutamente nenhuma dúvida sobre o que compre-
endemos”; se o cogito aparece como verdadeiro e indubitável exatamente no 
momento em que está instaurada a dúvida universal, ou seja, no momento 
em que é possível duvidar de tudo, é porque se trata de um “conceito que a 
inteligência pura e atenta forma, sem dúvida possível”. A sequência do texto 
das Regras, ao distinguir dedução de intuição, deixa ainda mais claro o sig-
ni:cado desta, assim como corrobora a compreensão do cogito como uma 
intuição:

[...] distinguimos a intuição intelectual da dedução certa pelo fato de 
que, nesta, concebe-se uma espécie de movimento ou de sucessão, ao 
passo que naquela não se dá o mesmo; ademais, a dedução não requer, 
como a intuição, uma evidência atual, mas, ao contrário, extrai de certa 
maneira sua certeza da memória (descartes, 1996, at x, p. 370).

Ou seja, a intuição intelectual não é uma operação que envolve um encade-
amento de ideias, de noções, para construir um conceito, mas um dar-se conta 
imediato, uma percepção, uma “evidência atual” que, por ser assim, ocorre no 
momento do contato do sujeito com a coisa percebida.

O cogito não é a conclusão de um raciocínio dedutivo, não é a consequên-
cia de um movimento sucessivo, mas possui uma evidência atual, na medida 
em que o sujeito está certo de sua verdade enquanto pensa, e o ato de pensar, a 
manifestação do pensamento, é o que garante a indubitabilidade do cogito e a 
sua a:rmação. “Eu sou, eu existo” é intuído pelo sujeito meditante através de 
uma inspeção do espírito, através de uma intuição intelectual, que traz à tona a 
verdade sobre a existência do pensamento como sujeito de tal intuição. E esta 
verdade é a própria expressão deste sujeito, é a própria manifestação atual de 
um ser, o ser pensante. Nas palavras de Laporte: “Ela [o cogito] é uma noção 
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primeira e absoluta, porque é percebida independentemente de tudo o que 
não é ela [...] e não pressupõe nada de outro antes dela” (1945, p, 17). Nada 
pode ser pressuposto por conta da ação da dúvida. Nesse sentido, o cogito é 
uma noção primeira, uma primeira verdade, adquirida pela percepção imedia-
ta de algo indubitável.

O sujeito meditante não se dá conta de seu próprio ser por uma dedução 
ou por um silogismo, mas pela percepção imediata de sua existência, percep-
ção realizada pelo próprio ato de pensar, que torna o sujeito meditante ime-
diatamente consciente de que existe. Deste modo, de acordo com nossa inter-
pretação, o cogito não é a constatação da existência do Eu, ou de um Eu sobre 
o qual nada se sabe, mas de um Eu que se descobre existente enquanto pensa; 
que se descobre existente pensando; a constatação da existência do Eu ocorre 
concomitantemente à constatação de seu pensamento. Deste modo, no cogito, 
pensar e ser são o mesmo.

3. voltando ao parágrafo quinto

A a:rmação da existência do Eu, no quarto parágrafo da Meditação Segun-
da, expressa uma relação necessária entre pensar e ser. Seria o parágrafo quinto 
uma prova contrária dessa interpretação e uma con:rmação da tese comparti-
lhada por Alquié, Frankfurt e Marion?

Em La Philosophie Première de Descartes, Jean-Marie Beyssade apresen-
ta elementos que parecem corroborar a compreensão segundo a qual o cogito 
não consiste na expressão da existência de algo independente do pensamento. 
Ao fazer seu comentário sobre o juízo “Eu sou”, Beyssade a:rma: “Se a pri-
meira verdade, em metafísica, é constituída por uma a:rmação de existência, 
ela envolve já uma determinação de essência e não concerne a uma existência 
nua” (beyssade, 1979, pp. 225-6). Parece-nos que este comentador está dizen-
do que o “Eu sou, eu existo” não enuncia a existência de uma coisa sobre a 
qual não há qualquer conhecimento a respeito do que é essa coisa, ou seja, não 
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se trata de um existente desprovido de qualquer atributo. Segundo Beyssade, 
para Descartes

[...] a a$rmação de que eu sou envolve desde o início a a$rmação de que 
eu sou uma coisa que pensa, desde que existir e ser uma coisa são aqui 
termos sinônimos, e desde que eu notei que pensava no momento mes-
mo em que a$rmei minha existência (beyssade, 1979, p. 227).

Esses termos corroboram a posição aqui defendida: o pensar é a:rmado 
tal como o existir no parágrafo quarto da Meditação Segunda; o que não nos 
permite concordar com a tese de que, no cogito, o que temos é a expressão de 
uma existência a respeito da qual nada se sabe. Concordamos com Beyssade 
quando este escreve que não se trata da a:rmação de uma coisa indeterminada 
ou incompreensível, mas da existência do Eu como ser pensante. Na linha do 
que parece escrever Martial Gueroult, segundo o qual o cogito é constituído 
por uma coincidência pontual entre o pensamento do sujeito e a sua existên-
cia. Nas palavras do comentador: 

Por esta coincidência pontual entre meu pensamento e a existência – 
reduzida a esta do sujeito –, é adquirido um conhecimento de validade 
inabalável, ao mesmo tempo existencial, porque ele se remete imediata-
mente a uma existência dada, e intelectual, porque ele envolve imediata-
mente a atualização da relação necessária: ‘Para pensar, é preciso ser’, 
que funda a indissolubilidade da ligação entre a existência e o pensam-
ento (gueroult, 1953, pp. 50-1).

Mas, vejamos novamente o que diz o quinto parágrafo da Meditação 
Segunda:

Mas não conheço, ainda, bastante claramente o que sou, eu que estou cer-
to de que sou; de sorte que, doravante, é preciso que eu atente com todo 
cuidado, para não tomar imprudentemente alguma outra coisa por mim, e 
assim para não me equivocar neste conhecimento que a:rmo ser mais cer-
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to e mais evidente do que todos os que tive até agora (descartes, 1996, 
at vii, p. 25; ix, pp. 19-20).

Como podemos conferir, nessa passagem não se a:rma algo como “não 
conheço absolutamente o que eu sou”, mas “[...] não conheço, ainda, 
bastante claramente o que sou [...]” (descartes, 1996, at vii, p. 25; 
ix, pp. 19-20, negritos nossos). O Eu está certo de sua existência na medida 
em que pensa (e somente na medida em que pensa), mas ainda não sabe “bas-
tante claramente” se nada mais faz parte de seu ser além do pensamento. E é 
isso o que torna necessária uma análise cuidadosa sobre o que é este Eu cons-
tatado como existente. Não há dúvidas de que o “Eu sou, eu existo” é uma 
verdade existencial, que traz à tona fundamentalmente o conhecimento da 
existência do Eu. Por isso, no parágrafo quinto, é dito: “[...] eu que estou cer-
to de que sou [...]” (descartes, 1996, at vii, p. 25; ix, pp. 19-20, negri-
to nosso); e não por acaso a formulação do cogito nas Meditações é: “Eu sou, 
eu existo”. No entanto, entendemos que isso não faz com que o cogito expres-
se uma existência desprovida de qualquer conteúdo, uma existência vazia. 
Se no cogito o Eu é a:rmado como um Ser, se o “Eu sou, eu existo” é uma 
a:rmação que expressa uma existência, não é uma existência absolutamente 
nua, para usar os termos de Beyssade, e sobre a qual não se sabe absolutamen-
te nada; não é a existência de “alguma coisa”, de algo indeterminado, mas de 
algo que existe pensando e, claro, pensa existindo: trata-se da existência de um 
pensamento.

O que Descartes anuncia no parágrafo quinto da Meditação Segun-
da é a necessidade de obter mais clareza sobre o conhecimento deste Eu 
que acaba de ser constatado como existente. Uma vez que “não sei bas-
tante claramente o que sou”, faz-se necessário obter mais clareza sobre este 
conhecimento, para “[...] não tomar imprudentemente alguma outra coi-
sa por mim, [...] para não me equivocar neste conhecimento que a:rmo ser 
mais certo e mais evidente do que todos os que tive até agora” (descar-
tes, 1996, at vii, p. 25; ix, pp. 19-20). Descartes não a:rma desconhe-
cer absolutamente o Eu constatado como existente, mas que o conhecimen-
to sobre esse ente precisa ser esclarecido, ou seja, é preciso ater-se para não 
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atribuir à natureza do Eu alguma propriedade que ainda não lhe possa ser 
atribuída.

Eis por que considerarei de novo o que acreditava ser, antes de me empen-
har nestes últimos pensamentos; e de minhas antigas opiniões suprimirei 
tudo o que pode ser combatido pelas razões que aleguei há pouco, de sorte 
que permaneça apenas precisamente o que é de todo indubitável (des-
cartes, 1996, at vii, p. 25; ix, p. 20).

Esta passagem, que dá início ao parágrafo sexto da Meditação Segunda, 
indica que o parágrafo anterior desta Meditação, além de alertar para que não 
se atribua à natureza do Eu algo que não lhe possa ser atribuído, contém a pre-
tensão de anunciar a necessidade de trazer mais luz sobre o que é a sua natu-
reza, e não de expressar o completo desconhecimento a esse respeito. A estra-
tégia de reconsiderar o que o sujeito acreditava ser antes da crítica do conhe-
cimento, feita pela dúvida, serve muito mais para trazer à tona o que antes 
era conhecido sobre o Eu de modo impreciso, e esclarecer o que se pode dele 
conhecer com precisão, indubitavelmente.7 Os parágrafos sexto e sétimo, ao 
que nos parece, mostram isso.

As “antigas opiniões”, reconsideradas por Descartes no parágrafo seis da 
Meditação Segunda, trazem a tradicional de:nição de homem como animal 
racional. De acordo com o :lósofo, esta de:nição não pode ainda ser levada 
em conta, pois para que o pudesse

[...] seria necessário em seguida pesquisar o que é animal e o que é racion-
al e assim, de uma só questão, cairíamos insensivelmente numa in$nidade 

7  Lembrando que a dúvida continua em cena, o que permite ao sujeito meditante “suprimir 
tudo o que pode ser combatido pelas razões alegadas há pouco” – as razões de duvidar – de 
tal modo que somente o que não for atingido por essas razões poderá ser considerado, ou 
seja, somente não será suprimido o que se mostrar indubitável.
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de outras mais difíceis e embaraçosas [...] (descartes, 1996, at vii , p. 25; 
ix, p. 20).

Em seguida, Descartes menciona características relacionadas ao corpo: 
primeiro os membros “Considerava-me, inicialmente, como provido de ros-
to, mãos, [...]”; depois as capacidades: “Considerava, além disso, que me ali-
mentava, que caminhava, que sentia e que pensava e relacionava todas essas 
ações à alma” (descartes, 1996, at vii, p. 26; ix, p. 20). Destacamos que 
Descartes não menciona somente as características que serão suprimidas do 
que pode ser considerado como pertencente ao Eu, pois o pensar é colocado 
como uma das capacidades que fazem parte das chamadas “antigas opiniões”. 
No entanto, qualquer propriedade que tenha alguma relação com o corpo 
não pode ser mantida, mesmo o que tradicionalmente é relacionado à alma, 
pois tampouco se sabe claramente, ainda, o que é a alma.

Mas eu, o que sou eu, agora que suponho que há alguém que é extrema-
mente poderoso e, se ouso dizê-lo, malicioso e ardiloso, que emprega todas 
as suas forças e toda a sua indústria em enganar-me? (descartes, 1996, at 
vii, p. 26; ix, p. 21).

Esta passagem, que inicia o parágrafo sete da Meditação Segunda, alerta 
que o Deus Enganador continua em cena e, portanto, aquilo que o Eu disser de 
qualquer pretenso conhecimento, para ser considerado verdadeiro, deve escapar 
a tal argumento de dúvida. Além disso, mais uma vez é expressa a pergunta que 
dá continuidade ao que é colocado no parágrafo quinto da Meditação Segun-
da. Se o Eu não conhece com bastante clareza o que é, faz-se necessário pergun-
tar-se a respeito disso. É nesse sétimo parágrafo que Descartes explicita ser o 
pensar a natureza do Eu. Mas como isto é feito? Tendo já mencionado as “anti-
gas opiniões” que contêm respostas a tal questão, o :lósofo rea:rma a impossi-
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bilidade de levar em conta tudo aquilo que diz respeito à natureza corpórea8, e 
continua:

Passemos, pois, aos atributos da alma e vejamos se há alguns que exis-
tam em mim. Os primeiros são alimentar-me e caminhar; mas, se é 
verdade que não possuo corpo algum, é verdade também que não posso 
nem caminhar nem me alimentar. Um outro é sentir; mas não se pode 
também sentir sem o corpo; além do que, pensei sentir outrora muitas 
coisas, durante o sono, as quais reconheci, ao despertar, não ter sentido 
efetivamente (descartes, 1996, at vii, p. 27; ix, p. 21).

Como já a:rmamos acima, Descartes recorre às antigas opiniões na aná-
lise que desenvolve sobre o Eu descoberto no cogito. Entre elas, estão atribu-
tos corporais, descartados imediatamente; mas também constam atributos 
relacionados à alma. Vale ressaltar que alma, aqui, não tem ainda um sentido 
cartesiano, mas aquele presente nas “antigas opiniões”, que têm uma origem 
principalmente escolástica, de inspiração aristotélica. No De Anima Aristó-
teles de:ne a alma como a

[...] forma do corpo natural que em potência tem vida. [...] é a primei-
ra atualidade do corpo natural orgânico. [...] é a substância segundo a 
determinação, ou seja, o que é, para um corpo de tal tipo, ser o que é 
(aristóteles, 2006, pp. 71-2).

Nesta perspectiva, a alma é a forma do corpo vivo, é aquilo que faz um 
certo tipo de corpo ser de tal modo, por isso é a atualidade do corpo orgâni-

8  “Posso estar certo de possuir a menor de todas as coisas que atribuí há pouco à natureza 
corpórea? Detenho-me em pensar nisto com atenção, passo e repasso todas essas coisas em 
meu espírito, e não encontro nenhuma que possa dizer que exista em mim” (descartes, 
1996, at vi, p. 26; ix, p. 21).
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co; por isso é a substância segundo a determinação.9 Os atributos menciona-
dos por Descartes: alimentar-se, caminhar e sentir, não podem ser considera-
dos como pertencentes à natureza do Eu, tendo em vista que a dúvida ainda 
está em cena e, com isso, a existência dos corpos é descartada.

Na sequência da análise dos atributos da alma, Descartes a:rma: “Um 
outro é pensar; e veri:co aqui que o pensamento é um atributo que me per-
tence; só ele não pode ser separado de mim” (descartes, 1996, at vi, p. 27; 
ix, p. 21). A pergunta que dá início ao parágrafo sete da Meditação Segunda 
começa aqui a encontrar sua resposta. A busca de esclarecimento sobre o que 
é o Eu que se constata como existente no cogito encontra o pensar como o 
atributo que não pode ser descartado, que necessariamente faz parte da natu-
reza deste Eu.

Eu sou, eu existo: isto é certo; mas por quanto tempo? A saber, por todo o 
tempo em que eu penso; pois poderia, talvez, ocorrer que, se eu deixasse 
de pensar, deixaria ao mesmo tempo de ser ou de existir. Nada admito 
agora que não seja necessariamente verdadeiro: nada sou, pois, falando 
precisamente, senão uma coisa que pensa, isto é, um espírito, um enten-
dimento ou uma razão, que são termos cuja signi$cação me era anteri-
ormente desconhecida (descartes, 1996, at vii, p. 27; ix, p. 21).

O início desta passagem se remete ao :m do parágrafo quarto da Medi-
tação Segunda no qual Descartes a:rma: “[...] esta proposição, Eu sou, eu 
existo, é necessariamente verdadeira todas as vezes que a enuncio ou que a 

9  No início do Livro ii de De Anima, Aristóteles explica que substância é um dos gêneros 
dos seres, e possui três sentidos: “[...] primeiro, no sentido de matéria – que por si mesma 
não é algo determinado –, e ainda no sentido de :gura e forma – em virtude do que já se diz 
que é algo determinado – e, por :m, no sentido do composto de ambas. A matéria, por sua 
vez, é potência, ao passo que a forma é atualidade” (aristóteles, 2006, p. 70). A alma é 
substância, para Aristóteles, no segundo sentido mencionado, enquanto forma, em virtude 
daquilo que determina a realidade de algo.
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concebo em meu espírito” (descartes, 1996, at vi, p. 25; ix, p. 19). Pare-
ce que aqui temos mais um elemento que corrobora a posição de que já no 
parágrafo quatro da Meditação Segunda a existência do Eu é constatada na 
sua relação com o pensar. Tal como mostra o parágrafo seis, e mesmo o iní-
cio do sete, não há qualquer outro atributo que possa ser considerado como 
pertencente ao Eu, pois a dúvida, ao continuar em cena, não permite a admis-
são de quaisquer dos outros atributos mencionados nessas passagens. Embo-
ra ainda esteja exercendo sua força sobre o sujeito meditante, a dúvida não 
pode impedi-lo de considerar o pensar como um atributo que lhe pertence; 
o pensar não é atingido pela dúvida, o que já ocorre na a:rmação primeira do
cogito.

Com isso temos o seguinte: a mesma condição que no parágrafo quarto 
da Meditação Segunda faz com que o Eu conheça indubitavelmente sua exis-
tência é a condição a partir da qual o Eu conhece, indubitavelmente, no pará-
grafo sétimo desta Meditação, sua única natureza. O pensar é a condição do 
conhecimento da existência do Eu, bem como a condição do conhecimento 
de que o Eu é um ser cuja natureza consiste somente em pensar. Considerar o 
Eu como uma coisa que pensa não é considerá-lo como uma coisa que, entre 
outras propriedades, possui o pensar, mas que esse Eu é tão somente pensa-
mento; o ser do Eu a:rmado no cogito é pensamento.

O Eu se constata como ser pensante no parágrafo quatro da Meditação 
Segunda, mas ainda não sabe “bastante claramente” se não há algum outro 
atributo que faça parte de seu ser. Os parágrafos seguintes têm a função de 
analisar o que pode e o que não pode ser atribuído ao ser pensante, ou seja, 
os parágrafos subsequentes ao parágrafo do cogito visam trazer mais clareza 
sobre o conhecimento a respeito do ser pensante constatado no cogito. Após 
esta análise, é possível “falar precisamente” que o Eu constatado como exis-
tente no cogito não é mais que uma “coisa que pensa”. O pensamento já é 
conhecido como pertencente ao Eu no cogito, no parágrafo quatro da Medi-
tação Segunda, mas só é conhecido como o único atributo que pode ser 
considerado como pertencente à natureza do Eu no sétimo parágrafo desta 
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Meditação (beyssade, 1979, p. 227), em que aparece a de:nição do Eu como 
coisa que pensa.

Diante dessa análise, consideramos que ao ser enunciado no parágrafo 
quarto da Meditação Segunda o cogito expressa não somente uma existên-
cia vazia, nua, indeterminada. Entendemos que não se trata da descoberta de 
uma existência, “somente”, mas da existência de algo que se descobre existente 
enquanto pensa. E assim o é pelo fato de o pensar ser a própria condição da 
descoberta da existência envolvida no cogito. Apesar de o cogito das Medita-
ções ser enunciado como eu sou, eu existo, não se segue que ele expresse única e 
exclusivamente uma existência, mas a existência do Eu que se descobre pensan-
do. O cogito é o encontro entre pensar e ser.
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THE COGITO AS THE LINK BETWEEN THINKING AND BEING

abstract: Sis paper aims to investigate whether the statement “I am, I 
exist”, present in the fourth paragraph of the Second Meditation, expresses only 
and exclusively an existence, or whether it is also an expression of knowledge 
about what is the Self that discovers its own existence. For this purpose, in 
addition to Cartesian texts, some lines of interpretation dealing with this issue 
are herein addressed, especially the standpoints of Alquié, Frankfurt and Mar-
ion. As a result of the discussion carried out, the intention in this paper is to 
defend that the I am, I exist expresses, at the same time, the knowledge of the 
existence of the Self, and the knowledge that the Self exists as a thinking being.

keywords: Descartes; Meditations; Metaphysics; Cogito; Knowledge; Exis-
tence.
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